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NOS TERMOS E PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 49.º DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS (CCP): 

▪ TODAS AS REFERÊNCIAS A NORMAS/HOMOLOGAÇÕES E A ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS NAS PEÇAS DO 

PROCEDIMENTO DEVEM SER CONSIDERADAS, PARA OS DEVIDOS EFEITOS, ACOMPANHADAS DA MENÇÃO 

«OU EQUIVALENTE»; 

▪ AS REFERÊNCIAS A DETERMINADO FABRICO OU PROVENIÊNCIA, A PROCEDIMENTO ESPECÍFICO QUE 

CARACTERIZE PRODUTOS OU SERVIÇOS PRESTADOS POR DETERMINADO FORNECEDOR, OU A MARCAS 

COMERCIAIS, PATENTES, TIPOS, ORIGENS OU MODOS DE PRODUÇÃO NAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

DEVEM SER CONSIDERADAS, PARA OS DEVIDOS EFEITOS, ACOMPANHADAS DA MENÇÃO «OU 

EQUIVALENTE». 



 
REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

GOVERNO REGIONAL 
SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS 

DIREÇÃO REGIONAL DE ESTRADAS 
 
 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA JURÍDICA NO ÂMBITO DA CONCESSÃO DA VR1-RIBEIRA BRAVA-MACHICO 
 

Rua Dr. Pestana Júnior, 6 – 2.º Piso ● 9064-506 Funchal ● Telef. 291 145 210 ● dre.srei@madeira.gov.pt 
 

 

 

 

ANEXOS 

ANEXO 1 MODELO DE DECLARAÇÃO (ANEXO I-M) 

ANEXO 2 MODELO DE DECLARAÇÃO (ANEXO II-M) 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

GOVERNO REGIONAL 
SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS 

DIREÇÃO REGIONAL DE ESTRADAS 
 
 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA JURÍDICA NO ÂMBITO DA CONCESSÃO DA VR1-RIBEIRA BRAVA-MACHICO 
 

Rua Dr. Pestana Júnior, 6 – 2.º Piso ● 9064-506 Funchal ● Telef. 291 145 210 ● dre.srei@madeira.gov.pt 
 

CONVITE 

 
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 20.º e dos artigos 112.º a 127.º do Código dos Contratos 

Públicos (CCP), na redação atual, conjugado com o disposto no artigo 4.º do DLR n.º 34/2008/M, de 

14 de agosto, na redação atual, a Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de 

Equipamentos e Infraestruturas, Direção Regional de Estradas (DRE), convida Vossa Ex.ª a 

apresentar proposta para a “Aquisição de Serviços de Consultoria Jurídica no âmbito da Concessão 

da VR1-Ribeira Brava -Machico”, tendo em conta que: 

1. O presente convite tem por objeto Aquisição de Serviços de Consultoria Jurídica no âmbito 

da Concessão da VR1-Ribeira Brava -Machico. 

2. O órgão competente para a decisão de contratar é o Diretor Regional de Estradas e a 

entidade adjudicante é a Região Autónoma da Madeira, Secretaria Regional de 

Equipamentos e Infraestruturas, através da DRE, sita na Rua Dr. Pestana Júnior, 6, 2.º Piso, 

9064-506 Funchal, com os números de telefone 291 145 210 e com o endereço eletrónico 

dre.srei@madeira.gov.pt. 

3. A proposta deverá ser instruída com os seguintes documentos: 

3.1 Declaração do Concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, 

elaborada em conformidade com o modelo constante do presente convite (Anexo 

1); 

3.2 Preço/hora em algarismos e por extenso dos honorários (S/IVA); 

3.3 Os documentos que constituem a proposta devem, nos termos do disposto nos n. 

os 4 e 5, do artigo 57.º, do CCP, ser assinados pelo concorrente ou por representante 

que tenha poderes para o obrigar. Para o efeito, o concorrente deverá juntar os 

documentos necessários para comprovar a existência de poderes para obrigar 

do(s) assinante(s) (certidão do registo comercial, procuração ou outro documento 

de mandato equivalente); 

 
4. Na elaboração dos documentos que constituem a proposta, o Concorrente deverá 

considerar, ainda, o disposto nos artigos 57.º n.º 3, 58.º e 60.º do CCP. 

5. Assinatura eletrónica: 

mailto:dre.srape@madeira.gov.pt


 
REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

GOVERNO REGIONAL 
SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS 

DIREÇÃO REGIONAL DE ESTRADAS 
 
 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA JURÍDICA NO ÂMBITO DA CONCESSÃO DA VR1-RIBEIRA BRAVA-MACHICO 
 

Rua Dr. Pestana Júnior, 6 – 2.º Piso ● 9064-506 Funchal ● Telef. 291 145 210 ● dre.srei@madeira.gov.pt 
 

5.1.1  Sem prejuízo do disposto na Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, nomeadamente 

nos artigos 54.º e 68.º; 

5.1.2  Cada um dos documentos que constitui a proposta deve, antes do carregamento 

na plataforma e subsequente submissão, estar já assinado com recurso a assinatura 

eletrónica qualificada, nos termos dos números seguintes; 

5.1.3  Os documentos elaborados ou preenchidos pelos concorrentes devem ser 

assinados com recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica 

próprios ou dos seus representantes legais; 

5.1.4  Os documentos eletrónicos emitidos por entidades terceiras competentes para a 

sua emissão, designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem ser 

assinados com recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica das 

entidades competentes ou dos seus titulares, não carecendo de nova assinatura 

por parte do concorrente que os submete; 

5.1.5  Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos físicos originais 

emitidos por entidades terceiras, podem ser assinados com recurso a certificados 

qualificados de assinatura eletrónica do concorrente que o submete, atestando a 

sua conformidade com o documento original; 

5.1.6  Nos documentos eletrónicos cujo conteúdo não seja suscetível de representação 

como declaração escrita, incluindo os que exigem processamento informático para 

serem convertidos em representação como declaração escrita, designadamente, 

processos de compressão, descompressão, agregação e desagregação, (ex: ficheiro 

em formato .ZIP), a aposição de uma assinatura eletrónica qualificada deve 

ocorrer em cada um dos documentos eletrónicos que os constituem; 

5.1.7  Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua 

função e poder de assinatura, deve o concorrente submeter à plataforma eletrónica 

um documento eletrónico oficial indicando o poder de representação e a 

assinatura do assinante. 

 
6. A proposta deverá ser entregue até às 17h00m do dia 23 de agosto de 2024, na plataforma 

eletrónica AcinGov. 
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7. Os eventuais esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação do objeto do 

contrato deverão ser submetidos na plataforma eletrónica AcinGov. 

8. A proposta apresentada não será alvo de negociação. 

9. Não são admitidas propostas variantes. 

10. Não é exigida caução nos termos previstos no artigo 88.º do CCP. 

 

11. Preço anormalmente baixo: 

 
11.1 Considera-se que o preço resultante de uma proposta é anormalmente baixo 

quando for, em 20% ou mais, inferior ao preço base. 

 
12    Documentos de habilitação 

12.1 O adjudicatário deve apresentar, no prazo de 3 dias, a contar da notificação da 

decisão de adjudicação, na plataforma eletrónica acinGOV, os documentos de 

habilitação que forem exigidos ao abrigo do disposto no artigo 81.º do Código dos 

Contratos Públicos, conjugado com o disposto no artigo 7.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na redação atual, nos termos definidos na 

Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, nomeadamente: 

a) Identificação completa da pessoa que vai assinar o contrato, com junção de 

documentos que atribuem poderes para o efeito; 

b) Declaração, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II-M, 

do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na redação atual 

(Anexo 2);  

c) Documento comprovativo da titularidade das habilitações legalmente exigidas 

para a execução das prestações objeto do contrato (cópia da cédula profissional de 

advogado);   

d) Documento comprovativo de que não se encontra na situação prevista nas alíneas 

b) e h) do artigo 55.º do CCP (registo criminal); 
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e) Documento comprovativo atualizado de que se encontrar regularizada situação 

contributiva para a segurança social ou código de acesso à mesma por via 

eletrónica; 

f) Declaração comprovativa atualizada de que tem a sua situação tributária 

regularizada, passada pela Repartição de Finanças da sede do contribuinte, ou 

código de acesso à mesma por via eletrónica; 

g)  Última Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este último 

acompanhado do Anexo C, caso o Adjudicatário tenha exercido nesse período 

atividade na Região Autónoma da Madeira; 

h) Última Declaração de Rendimentos e Retenções - Residentes (modelo 10) e DMR; 

i) Anexo Q da última informação empresarial simplificada (IES); 

j) Anexo R do IVA, da última declaração periódica do IVA; 

k) Registo de Beneficiário Efetivo; 

l) Documento de identificação bancária da conta para onde serão efetuados os 

pagamentos. Este documento deverá ser emitido, carimbado e assinado pelo 

Banco; 

m) Certificado do registo criminal da Sociedade; 

n) Certidão emitida pelo Conselho Geral da Ordem dos Advogados comprovativa da 

inscrição em vigor no Conselho Geral da Ordem dos Advogados. 

12.2 Se o adjudicatário considerar que não preenche os requisitos para apresentação de 

algum ou de alguns dos documentos referidos nas alíneas de g) a j), da presente lista, 

deverá obrigatoriamente apresentar declaração sob compromisso de honra que refira 

expressamente essa situação. 

12.3 Quando os documentos de habilitação exigidos se encontrem disponíveis na Internet, 

o adjudicatário pode, em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar à 

Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, Direção Regional de Estradas o 

endereço do sítio onde aqueles documentos podem ser consultados bem como a 
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informação necessária a essa consulta, desde que os referidos sítios e documentos deles 

constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

12.4 O prazo para o adjudicatário suprir irregularidades nos documentos de habilitação          

apresentados é de três (3) dias. 

12.5 O prazo para apresentação dos documentos de habilitação pode ser prorrogado, 

por solicitação do adjudicatário ao órgão competente para a decisão de contratar, por 

uma única vez, por um período não superior a três (3) dias. 

13 Legislação aplicável 
 

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Convite aplica-se o regime 

previsto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, na redação atual, e legislação complementar.  
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ANEXO 1 – MODELO DE DECLARAÇÃO (ANEXO I-M)
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ANEXO 1  

(ANEXO I-M) 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do 

artigo 256.º-A, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na redação atual] 

 

 

1  – ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de 

encargos relativo â execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de … (designação 

ou referência ao procedimento em causa), e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro 

aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a 

executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, 

relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2  – Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, 

que junta em anexo (3): 

a) ... 

b) ... 

3  – Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4  – Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 

no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos e artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 

5  – O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre 

ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
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6  – Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 

81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o       Anexo II-M do 

Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação, bem como os 

documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do 

n.º 1 do artigo 55.º do referido Código e artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 

14 de agosto, na sua atual redação. 

7  – O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da 

adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação 

muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente 

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado 

para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos 

do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º. 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO 2 – MODELO DE DECLARAÇÃO (ANEXO II-M) 
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(ANEXO II-M) 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos e o n.º 1 do artigo 
7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na redação atual] 

 

1  - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes)/ adjudicatário(a) no procedimento de … (designação ou 

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) 

não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

2  - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço dos Sítios da Internet onde podem ser 

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos e (quando 

aplicável) os documentos comprovativos de que cumpriu as obrigações fiscais declarativas cujo 

conteúdo assume interesse específico para a Região Autónoma da Madeira referidos no n.º 2 do artigo 

7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M. 

 

3  - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 

da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)]. 

 

 

 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
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(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressa «a sua representada». 
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do CCP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     


